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REQUISITOS E DOCUMENTOS NECESSÁRIOS  

CELEBRAÇÃO DO MATRIMÓNIO 
 

I. Considerações gerais 
1. O matrimónio católico é “o pacto matrimonial, entre os baptizados, pelo qual o homem e a mulher constituem entre si a 
comunhão íntima de toda a vida, ordenada por sua índole natural ao bem dos cônjuges e à procriação e edificação da prole, 
foi elevada por Cristo, como Senhor, à dignidade de sacramento” (can 1055 § 1; cf AL 121) 
2. Podem contrair matrimónio católico pessoas solteiras ou viúvas, maiores de 16 anos, no gozo pleno das suas capacidades 
mentais e civis, que não sejam parentes, que já tenham recebido, preferencialmente, os sacramentos da iniciação cristã 
(can 1058), e que não estejam impedidas canonicamente (can 1069; 1073-1094). 
3. É possível o matrimónio entre católicos ou entre uma parte católica e outra parte baptizada não católica, mediante 
alguns requisitos (can 1118; cf AL 228) e expressa licença do Ordinário do lugar (can 1125).  
4. O Estado Português, de acordo com a Concordata entre a República Portuguesa e a Santa Sé, assinada em 18 de Maio de 
2004, reconhece efeitos civis aos casamentos celebrados em conformidade com as leis canónicas, desde que o respectivo 
assento de casamento seja transcrito para os competentes livros do registo civil. Para esse efeito, o pároco envia, dentro de 
três dias, cópia integral do assento do casamento à repartição competente do registo civil para ser aí transcrita. 
4.1. Assim, os matrimónios católicos, em Portugal, têm obrigatoriamente efeitos civis. Se o casal já se encontra casado no 
civil, o casamento terá apenas efeitos religiosos e posterior averbamento na Conservatória através de acta para o efeito. 

 

II. Tempo e lugar da Celebração 
1. O matrimónio pode celebrar-se durante a Eucaristia ou durante uma Celebração da Palavra, de acordo com as 
necessidades pastorais (Ritual Romano do Matrimónio, Prel. Gerais 29). 
2. Não é possível celebrar o matrimónio na Sexta-feira Santa ou no Sábado Santo (Ritual Romano do Matrimónio, Prel. 
Gerais 32) 
3. Geralmente o matrimónio é celebrado na Paróquia da nubente ou do nubente, mas pode ser celebrado numa outra 
paróquia. É permitido que seja celebrado na igreja paroquial, numa outra igreja ou capela (can 1115; Ritual Romano do 
Matrimónio, Prel. Gerais 27), mas não pode ser celebrado fora deste tipo de locais.  

 

III. Processo Civil 
1. Para tratar do processo civil, os nubentes devem dirigir-se a uma Conservatório do Registo Civil, indicando que se 
pretendem casar catolicamente e que pretendem iniciar o processo. 
2. Depois de iniciado o processo civil, os nubentes devem pedir um Certificado para Casamento na Igreja Católica. O 
certificado, uma vez emitido, tem validade para 6 meses. Terão de casar durante esse prazo. 
3. Se já tiverem casado civilmente, terão de pedir Certidão do Casamento Civil ou Cópia autenticada do Boletim do 
Casamento, que servirá para elaboração da acta necessária para necessário averbamento no Civil. 

 

IV. Processo Religioso 
1. O Processo Religioso deve ser feito, pelo menos três meses antes do casamento, de preferência na paróquia de qualquer 
um dos nubentes (can 1115), podendo ser também realizado na paróquia onde pretendem contrair matrimónio. 
2. Caso o processo seja realizado fora da paróquia onde vai ser realizado o matrimónio, os nubentes devem apresentar 
nessa paróquia a respectiva licença da Cúria Diocesana de onde é originária essa comunidade cristã. 
2.1. Se a licença é passada por uma Cúria diferente da Cúria Diocesana onde vai ocorrer o matrimónio, será necessária nova 
licença desta, com base na primeira. 
 

V. Documentos necessários 
Para a realização do processo e matrimónio católicos são necessários os seguintes documentos: 
1. Responder a um questionário, que é realizado, in loco, na paróquia onde se efectua o processo; 
2. Certidão de Baptismo de cada um dos nubentes. Caso o baptismo se tenha realizado na paróquia onde é realizado o 
processo, basta apresentar os dados da sua realização; 
3. Certificado ou Justificação de Estado Livre de cada um dos nubentes. Este certificado é pedido em todas as paróquias 
onde residiu depois dos 14 anos por mais de um ano. Trata-se de provar que nunca contraiu matrimónio católico; 
4. Certificado para Casamento Católico, Certidão ou Boletim de Casamento Civil, passado pela Conservatória do registo Civil, 
consoante a necessidade factual. 
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VI. Alguns requisitos e cuidados 
1. Os nubentes têm de fazer um Curso de Preparação para o Matrimónio (CPM), de acordo com as normas da Igreja (can 
1063; Ritual Romano do Matrimónio, Prel. Gerais 14; AL 205-216). Caso façam essa preparação fora da paróquia, devem 
apresentar prova da sua participação no curso. 
2. São necessárias duas testemunhas para validar a celebração (can 1108 § 1); dessas testemunhas é necessário apresentar 
copia autorizada de CC, estado civil, nome e moradas completas. 
3. É desejável que os nubentes possuam o Sacramento da Confirmação (can 1.065 $ 1; Ritual Romano do Matrimónio, Prel. 
Gerais 18). 
4. Os horários do sacramento acertados entre os nubentes e o Pároco são para cumprir na íntegra. 
5. É oportuno que os nubentes se compenetrem da grandeza do Sacramento que vão receber e não se preocupem 
excessivamente com o secundário: música, enfeites, fotografias, filmagens, entre outras (Al 212) 
5.1. O que se refere à Liturgia da Palavra e animação musical devem ser decididos entre o pároco e os nubentes (Ritual 
Romano do Matrimónio, Prel. Gerais 29). 
5.2. A música, na celebração do casamento, deve ter, à partida, caráter litúrgico, e deve ser adequada ao momento da 
celebração (Ritual Romano do Matrimónio, Prel. Gerais 29). Devem excluir-se aquelas músicas que não se coadunam com o 
momento sagrado. 
5.3. É compreensível que se queira ficar com uma “memória fotográfica” do casamento, mas há que garantir que o repórter 
vai ter em atenção a dignidade do local e a importância da celebração. No final da Cerimónia, dentro da Igreja só são 
permitidas fotos a pais, irmãos e padrinhos. 
5.4. É normal que os nubentes gostem de associar a beleza do espaço celebrativo à beleza e expressão da celebração 
matrimonial. No entanto, antes de tomarem decisões a este nível devem contactar as pessoas responsáveis por essa missão 
na comunidade cristã, dados os cuidados a ter com património artístico e outros (Ritual Romano do Matrimónio, Prel. 
Gerais 31; SC 34). 
5.5. Caso no final da Cerimónia sejam deitadas flores ou arroz (que unicamente se podem deitar fora da Igreja) devem os 
nubentes providenciar para que essa limpeza seja efectuada de imediato. 
6. O presidente da celebração pode ser o pároco ou um dos seus cooperadores pastorais com jurisdição legal para o efeito, 
ou outro tipo de celebrante extraordinário que, para o efeito, necessita obrigatoriamente de jurisdição do pároco (can1109- 
1112). 
7. Casos excepcionais, dúvidas e omissões, deverão ser tratados com o pároco, de acordo com as leis canónicas e 
orientações pastorais superiores. 

 

VII. Emolumentos: 
1. Os serviços e sacramentos pedidos à Igreja/paróquia são gratuitos desde que o agregado familiar contribua anualmente, 
de acordo com a legislação (c. 531) para o sustento do pároco e da paróquia onde é efectuado o pedido. 
2. Caso esse contributo não se efectue ou tenha sido interrompido, existe um emolumento para o efeito. 
3. Não é possível celebrar o matrimónio religioso sem licença passada pela Cúria Diocesana (cf. cânon 1.071); as taxas que a 
Cúria possui para as respectivas licenças são de acordo com o local onde ocorre a celebração.  
4. Quando o processo é realizado na paróquia, mas o sacramento é realizado noutra, há um emolumento relativo ao 
processo 
 

N.B. Estas normas estão de acordo com o Prescrito pelo Código de Direito Canónico de 1983, o Direito Paroquial, o Ritual Romano da Celebração 
do Matrimónio, a Concordata entre a República Portuguesa e a Santa Sé, assinada em 18 de Maio de 2004, a constituição Sacrosanctum 
Concilium, a exortação Amoris Laeticia e as Orientações Pastorais para a Iniciação Cristã prescritas pela diocese da Guarda em Outubro de 2007. 
 
 

Documentos necessários 

1. Certidão de Baptismo do noivo:           ____________________________________________ 

2. Certidão ou Justificação de Estado Livre do noivo:    ____________________________________________ 

3. Certidão de Baptismo da noiva:    ____________________________________________ 

4. Certidão ou Justificação de Estado Livre da noiva:   ____________________________________________ 

5. Resposta ao Inquérito:     

6. Declaração de Participação no CPM:    

7. Dados das testemunhas e copia autorizada de CC.  

8. Certificado para Casamento, ou similar:   

9. O nubente vai adoptar apelido:  não   sim  : _____________________________________________ 

10. A nubente vai adoptar apelido:   não    sim  : _____________________________________________ 
 

Nota: Estes documentos e informações têm de ser entregues no Centro pastoral de Pinhel o mais tardar 45 dias antes da celebração.  


